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Lei

LEI Nº 17.884 /2013
Altera dispositivos da Lei 15.604/92 que dispõe sobre a Política Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, cria um Conselho Municipal de Defesa e Promoção dos Direitos da Criança e do Adolescente e dá outras providências.

O POVO DA CIDADE DO RECIFE, POR SEUS REPRESENTANTES, DECRETOU, E EU, EM SEU NOME, SANCIONO A SEGUINTE LEI:

Art. 1º - O Art. 4º, inciso IV, V, VII e XI da Lei 15.604, de 18 de fevereiro de 1992, passam a vigorar com as seguintes redações: 

IV - registrar as organizações da sociedade civil sediadas e com atuação no Município do Recife, que prestem atendimento a crianças, adolescentes e suas respectivas famílias, executando os programas previstos nos art. 90 e 91, caput, e, no que couber, as medidas previstas nos artigos 101, 112 e 129, todos da Lei nº 8.069/90; 

V - fiscalizar e monitorar a execução da política municipal de promoção e defesa dos direitos da criança e do adolescente nas esferas governamentais e não governamentais; 

VII - manter permanente intercâmbio com os Conselhos Tutelares do Município do Recife, facilitando o entendimento entre os poderes Legislativo e Judiciário, assim como propor nova legislação sobre a defesa da criança e do adolescente; 

XI - regulamentar, organizar e coordenar o processo de escolha dos conselheiros tutelares seguindo as orientações da lei 8.069/90, e demais legislações em vigor relativas ao tema. 

Art. 2º - Revogar integralmente o inciso VIII, do Art. 4º, da Lei 15.604, de 18 de fevereiro de 1992. 

Art. 3º - O Art. 4º da Lei 15.604, de 18 de fevereiro de 1992, passa a vigorar acrescido dos incisos XII, XIII, XIV, XV, XVI, XVII e XVIII, com as seguintes redações:

XII - inscrever programas/projetos e serviços de atendimento a crianças, adolescentes e suas respectivas famílias em execução no Município do Recife por entidades governamentais e organizações da sociedade civil, conforme legislação em vigor relativa ao tema; 

XIII - recadastrar, a cada 02 anos, as entidades e os programas em execução, certificando-se de sua contínua adequação à política formulada para a promoção dos direitos da criança e do adolescente, conforme legislação em vigor relativa ao tema; 

XIV - acompanhar, avaliar, controlar e deliberar as ações públicas de promoção e defesa desenvolvidas pelo Sistema de Garantia de Direitos; 

XV - participar e acompanhar a elaboração, aprovação e execução do PPA (Plano Plurianual), LDO (Lei de Diretrizes Orçamentárias) e LOA (Lei Orçamentária Anual) locais e suas execuções, indicando modificações necessárias à consecução dos objetivos da política dos direitos da criança e do adolescente; 

XVI - gerir o Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, no sentido de definir a utilização dos respectivos recursos, por meio de plano de aplicação, conforme a lei municipal nº 15.820/1993; 

XVII - fomentar a integração dos atores do Sistema de Garantia de Direitos; 

XVIII - articular e provocar os órgãos executores de políticas públicas direcionadas à Criança e ao Adolescente e os Conselhos setoriais; 

PARÁGRAFO ÚNICO - As entidades receptoras de recursos do Fundo Municipal dos Direitos da Criança e Adolescente e suas respectivas dotações oriundas do Fundo, ou por este repassadas, serão nominalmente listadas e nomeadas em sítio do Portal da Transparência da PCR, idem suas respectivas prestações de contas.

Art. 4º - O Art. 5º, da Lei 15.604, de 18 de fevereiro de 1992, passa a vigorar com a seguinte redação:

Art. 5º O Município garantirá, através de seus órgãos próprios ou mediante convênios com entidades de defesa dos direitos da criança e do adolescente, que prestará assistência jurídica e social à criança e ao adolescente. 

Art. 5º - O Art. 6º e seus parágrafos da Lei 15.604, de 18 de fevereiro de 1992, com redação dada pela Lei Municipal nº 16.558, de 27.03.2000, passam a vigorar com a seguinte redação:

Art. 6º O conselho Municipal de Defesa e Promoção dos Direitos da Criança e do Adolescente será composto de 16 (dezesseis) membros, com mandato de 02 (dois) anos, que elegerão o Presidente dentre seus pares. 

§ 1º A composição do Conselho, guardada a paridade entre representantes de entidades governamentais e não governamentais, indicados ou eleitos na forma abaixo e nomeados pelo Poder Executivo Municipal, deverá ser a seguinte:

I - Membros do Poder Executivo e Legislativo do Município do Recife (Redação dada pela Lei 16.558/2000): 

a) 01 (um) membro titular e seu respectivo suplente, indicados pelo Gabinete do Prefeito da Cidade do Recife; (Redação dada pela Lei 16.558/2000); 

b) 01 (um) membro titular e seu respectivo suplente, indicados pela Secretaria de Educação; (Redação dada pela Lei 16.558/2000);

c) 01 (um) membro titular e seu respectivo suplente, indicados pela Secretaria de Saúde; (Redação dada pela Lei 16.558/2000);

d) 01 (um) membro titular e seu respectivo suplente, indicados pela Secretaria de Assuntos Jurídicos; (Redação dada pela Lei 16.558/2000);

e) 01 (um) membro titular e seu respectivo suplente, indicados pela Secretaria de Desenvolvimento Social e Direitos Humanos; 

f) 01 (um) membro titular indicado pela Secretaria de Finanças, e seu respectivo suplente, pela Secretaria de Juventude e Qualificação profissional; 

g) 01 (um) membro titular indicado pela Secretaria de Turismo e Lazer, e seu respectivo suplente, pela Secretaria de Esportes e Copa do Mundo; 

h) 01 (um) membro titular e seu respectivo suplente, representando a Câmara Municipal do Recife indicados pelo Presidente daquela Casa. 

II - 08 (oito) entidades não governamentais, representada por seus membros titulares e seus suplentes, devidamente registradas na forma do Inciso IV do Artigo 4º desta Lei, que não estejam inadimplentes com o Fundo Municipal ou com pendências no Tribunal de Contas, nem respondendo a processos éticos disciplinares no Ministério Público e que tenham como objetivo a promoção e defesa dos direitos da criança e do adolescente, os quais serão nomeados pelo Chefe do Executivo dentre os eleitos. 

§ 2º Os representantes governamentais poderão ser substituídos pela autoridade que os indicou, a qualquer momento, sendo, neste caso, o Conselho comunicado oficialmente.

§ 3º A participação no Conselho Municipal de Defesa e Promoção dos Direitos da Criança e do Adolescente não poderá ser remunerada, a qualquer título, por se tratar de encargo de interesse público relevante. 

§ 4º São impedidos de exercer a função de Conselheiros ou Conselheiras de Direitos da Criança e do Adolescente, aqueles (as) que sejam entre si, marido e mulher, ascendente e descendente, sogro e genro ou nora, irmãos, tio e sobrinho, cunhados, padrastos ou madrastas e enteados. 

§5º A Representação dos Conselheiros (as) da Sociedade Civil, no COMDICA, não deverá ultrapassar em 02 mandatos consecutivos. 

§6º Os representantes da sociedade civil no conselho terão que comprovar, por meio de documento idôneo, algum tipo de vínculo com a entidade que estará representando. 

§ 7º O processo de escolha da representação da Sociedade Civil no conselho deve ser executado sem a interferência do poder público, em assembleia própria convocada pela sociedade civil, fiscalizada pelo Ministério Público, com a escolha direta das organizações que atuam junto à política da criança e do adolescente, a exemplo das entidades de atendimento direto, de estudo e de pesquisa e, de seguimento de classe ou, ainda, que se enquadrem na situação de promoção, defesa e garantia dos direitos humanos da criança e do adolescente. 

§ 8º Os integrantes do Fundo Municipal da Criança e do Adolescente não poderão ser \"Ficha Suja\", nos temos da Lei Federal 135/2010.

Art. 5º - O Art. 8º da Lei 15.604, de 18 de fevereiro de 1992, passa a vigorar com a seguinte redação:

Art. 8º Os programas, projetos e atividades do Conselho Municipal de Defesa e Promoção dos Direitos da Criança e do Adolescente serão custeados por dotações e rubricas orçamentárias específicas (LOA) para esta finalidade, junto ao Fundo Municipal da Criança e do Adolescente. 

Art. 6º - O Art. 9º da Lei 15.604, de 18 de fevereiro de 1992, passa a vigorar acrescido dos parágrafos 3º e 4º, com a seguinte redação:

§3º O Fundo Municipal da Criança e do Adolescente do Município do Recife não celebrará convênios com entidades e órgãos que ocupem assento no Conselho durante o período do mandato, em relação aos recursos oriundos do Tesouro Municipal. 

§4º O Conselho Municipal da Criança e do Adolescente atuará com um comitê avaliador externo, composto por órgãos de referência, cabendo-lhe indicar profissionais de expe​riência na área da infância para analisar e avaliar propostas de trabalho apresentadas ao Conselho, sempre que ocorrer o lançamento do edital do Fundo Municipal da Criança e do Adolescente. 

Art. 7º - Os arts. 10 e 11 da Lei 15.604, de 18 de fevereiro de 1992, passa a vigorar com a seguinte redação:

Art. 10. A estrutura Político Administrativo do COMDICA será a seguinte: Presidência, Vice-Presidência, Secretaria e Tesouraria. 

I- A estrutura funcional é composta por: plenário, diretoria colegiada, comissões temáticas, com a definição de suas respectivas atribuições em Regimento Interno. 

II - A indicação dos membros à diretoria colegiada do Conselho dos Direitos da Criança e do Adolescente deverá assegurar a alternância anual entre representantes do governo e da sociedade civil organizada sem interferência de nenhum dos segmentos. 

III - A criação das comissões temáticas e grupos de trabalho deverão ser compostos de forma paritária. 

IV - A forma como será deflagrado e conduzido o procedimento administrativo visando excluir conselheiro (a) ou seu representante, quando da reiteração de faltas injustificadas e/ou prática de ato incompatível com a função, observando a legislação específica e o Regimento Interno. 

V - Os integrantes do Fundo Municipal da Criança e do Adolescente, não poderão ter \"Ficha Suja\" nos termos da Lei Federal 135/2010.

Art. 11 A Estrutura mínima administrativa do COMDICA terá a seguinte composição: 

I - 01 (Uma) Secretária Executiva. 
II - 06 (Seis) profissionais para equipe técnico sócio-pedagógica. 
III - 02 (Dois) profissionais para equipe técnico-financeira. 
IV - 03 (Três) profissionais para apoio administrativo. 

PARÁGRAFO ÚNICO. As funções e atribuições estarão definidas no regimento interno do COMDICA. 

Art. 8º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, respeitada a duração do mandato dos atuais membros do Conselho Municipal de Defesa e Promoção dos Direitos da Criança e do Adolescente. 

Recife,12 de julho de 2013.
GERALDO JULIO DE MELLO FILHO
Prefeito do Recife
Projeto de Lei nº 23/2013 Autoria do Poder Executivo. 


